




































































 
 

 
 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS REGULATÓRIAS 

 
Aos Administradores do  
Departamento Municipal de Energia de Ijuí - DEMEI 
Ijuí - RS. 
 
 

Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis regulatórias 

Examinamos as demonstrações contábeis regulatórias do Departamento Municipal de 
Energia de Ijuí - DEMEI (Concessionária), que compreendem o balanço patrimonial 
regulatório em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações regulatórias do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas regulatórias, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis regulatórias 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Departamento Municipal de Energia de Ijuí - 
DEMEI em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis aos agentes do setor elétrico regulados pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e pelo Manual de Contabilidade do Setor 
Elétrico (MCSE). 

Base para opinião com ressalva 

Contas a receber - parcelamentos de créditos 

A Concessionária possui registrado na rubrica contábil “Parcelamentos de Créditos a 
Receber de Consumidores”, no grupo “Consumidores”, o montante de R$ 4.771 mil. 
Devido à ausência de controles auxiliares com a composição individualizada dos saldos 
dos parcelamentos por unidade consumidora, não foi possível aplicarmos procedimentos 
de auditoria que nos permitissem concluir quanto à adequação do saldo apresentado, 
inclusive no que se refere à segregação entre circulante e não circulante. 
 
Contas a receber - parcelamentos de créditos - provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 

A Concessionária possui registrado na rubrica contábil “Provisão para Créditos de 
Liquidação Duvidosa”, no grupo “Parcelamentos de Créditos a Receber de 
Consumidores”, o montante de R$ 666 mil. Devido à ausência de controles auxiliares 
com a composição individualizada dos saldos dos parcelamentos por unidade 
consumidora, não foi possível aplicarmos procedimentos de auditoria que nos 
permitissem concluir quanto à adequação do saldo provisão apresentado. 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis regulatórias”. Somos independentes em relação à 



 
 

 
 

Concessionária, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Ênfase - base de elaboração das demonstrações contábeis regulatórias 

Chamamos a atenção para a nota explicativa 03 às demonstrações contábeis 
regulatórias, que descreve a base de elaboração dessas demonstrações contábeis. As 
demonstrações contábeis regulatórias foram elaboradas para auxiliar a Concessionária 
a cumprir os requisitos e determinações estabelecidas pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL. Consequentemente, essas demonstrações contábeis regulatórias 
podem não ser adequadas para outros fins. Nossa opinião não foi modificada em função 
desse assunto. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis regulatórias 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis regulatórias de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis aos agentes do setor elétrico regulados pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL e pelas diretrizes e disposições previstas no Manual de 
Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis regulatórias 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  

Na elaboração das demonstrações contábeis regulatórias, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Concessionária continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis 
regulatórias, a não ser que a administração pretenda liquidar a Concessionária ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
regulatórias 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
regulatórias, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis regulatórias. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: 



 
 

 
 

➢ Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis regulatórias, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 
 

➢ Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Concessionária. 

 

➢ Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
 

➢ Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Concessionária. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis regulatórias ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Concessionária a não mais se manter em 
continuidade operacional.  
 

➢ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis regulatórias, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
regulatórias representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.  

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 
 
 
Maringá - PR, 26 de maio de 2020. 
 
 
BEZ Auditores Independentes S/S 
CRC PR 5.010/O-2 
 
 
Marco Antônio Harger Lückmann 
Contador CRC SC 023.456/O-6 T - PR 
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Maringá - PR, 27 de maio de 2020. 

 

Ao 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ENERGIA DE IJUÍ - DEMEI 

Avenida Getúlio Vargas, 1454 

98.700-000 - Ijuí - RS. 
 

Atenção do Sr.: Rubem Härter 

   Diretor - Presidente  
 

Ref.: Relatório de Auditoria - Controles Internos 

Uso Exclusivo dos Administradores 
 

 

Prezados Senhores: 
 

Em decorrência dos trabalhos de auditoria relativos ao exame das 

Demonstrações Contábeis Regulatórias do DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ENERGIA DE 

IJUÍ - DEMEI, levantadas para a data base de 31 de dezembro de 2019, 

apresentamos nas páginas seguintes nosso relatório contendo recomendações 

destinadas ao aprimoramento e/ou fortalecimento dos sistemas de controles 

internos e dos procedimentos contábeis utilizados pelo DEMEI. 
 

Cabe ressaltar que as recomendações e considerações apresentadas, têm por 

objetivo, subsidiar a alta Administração do DEMEI no processo de fortalecimento 

dos sistemas de controles internos e procedimentos contábeis utilizados, os 

quais, em maior ou menor grau, corroboram diretamente para a apresentação 

dos registros e informações contábeis regulatórias com maior propriedade.  
 

Considerando que os trabalhos de auditoria são realizados em base de testes, 

salientamos que os pontos ou situações identificadas não representam todos 

aqueles que uma revisão específica e mais extensa poderia revelar, mas 

somente aqueles que vieram ao nosso conhecimento no decorrer da execução 

de nossos trabalhos normais de auditoria. 
 

Aproveitamos a oportunidade para agradecer a atenção e cortesia que nos 

foram dispensadas pelos empregados e colaboradores com quem mantivemos 

contatos. 
 

 

Cordialmente, 
 

 

BEZ Auditores Independentes S/S 

CRC PR 5.010/O-2 
 

 

 

Marco Antônio Harger Lückmann 

Contador 

CRC SC 023456/O-6 T PR 
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Como parte integrante dos trabalhos relacionados com o exame das 

Demonstrações Contábeis Regulatórias do DEMEI, relativas ao exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2019, efetuamos as correspondentes avaliações 

dos sistemas de controles internos e dos procedimentos contábeis utilizados pela 

Concessionária para registro e controle de suas operações. 
 

Em decorrência dos testes, análises e exames efetuados assim como das 

informações obtidas, apresentamos a seguir um conjunto de recomendações 

destinadas ao aprimoramento e/ou fortalecimento dos sistemas de controles 

internos e dos procedimentos contábeis utilizados pelo DEMEI.  
 

Nesse sentido as referidas recomendações devem ser interpretadas pela 

Administração do DEMEI, como uma ferramenta de apoio visando subsidiar o 

fortalecimento dos seus sistemas de controles internos, bem como do 

aprimoramento dos procedimentos contábeis. 
 

Sua adoção deve levar em conta ainda as prioridades de cada ponto, 

considerando seus correspondentes reflexos nas atividades operacionais, bem 

como nos registros e informações contábeis regulatórias da Entidade. 
 

Ressaltamos que nossos trabalhos foram desenvolvidos em conformidade com 

os dispositivos das NBC - TA - Normas de Auditoria Independente das 

Demonstrações Contábeis, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 

as quais incluem provas dos registros contábeis, da documentação e outros 

procedimentos que julgamos necessários nas circunstâncias, além de 

procedimentos específicos previstos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 

ANEEL. 

RECOMENDAÇÃO 01: 

Manter os saldos contábeis devidamente suportados e conciliados com os 
registros auxiliares. 

Durante nossas análises referentes aos saldos que compõem o grupo Tributos 

Compensáveis - ICMS (Conta CIAP) registrado no ativo circulante, constatamos 

divergência entre os saldos consignados nos registros contábeis e no respectivo 

registro auxiliar, conforme demonstrado abaixo: 

 

 
 

Considerando o exposto e de forma a permitir o a apresentação dos registros e 

informações contábeis com maior propriedade e, ainda, de forma consistente 

aos registros auxiliares, recomendamos que sejam investigadas e corrigidas as 

ICMS - CIAP 187.911,41 187.182,47 728,94

Descrição
Saldo 

Contábil 

31/12/2019

Relatório 

Auxiliar 

31/12/2019

Diferença
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divergências apresentadas, promovendo-se quando requerido, os 

correspondentes ajustes contábeis. 

RECOMENDAÇÃO 02: 

Fortalecer os controles exercidos sobre as apropriações contábeis de 

rendimentos auferidos sobre aplicações financeiras. 

Em decorrência dos testes e análises efetuadas quanto ao registro, controle e 

acompanhamento das aplicações financeiras, constatamos falhas no processo 

de apropriação dos rendimentos auferidos sobre aplicações financeiras 

efetuadas pela Concessionária. A título de exemplo, citamos a aplicação 

mantida junto à Caixa Econômica Federal em 31 de dezembro de 2019, onde 

deixou-se apropriar rendimentos auferidos até aquela data no montante de 

R$ 7.036,61. 

Visando a apresentação dos registros e informações contábeis com maior 

propriedade e buscando demonstrar os ativos pelo seu valor efetivo de 

realização, recomendamos que sejam fortalecidos os controles existentes 

visando assim, minimizar a ocorrência de falhas no processo de apropriação das 

receitas auferidas. 

RECOMENDAÇÃO 03: 

Investigar e corrigir divergência apurada nas parametrizações estabelecidas 

entre o sistema de controle patrimonial e o sistema contábil. 

Em decorrência das análises efetuadas sobre os saldos contábeis e os 

correspondentes registros auxiliares relativos ao controle patrimonial (ativo 

imobilizado e intangível), identificamos divergências entre os saldos dos bens 

existentes no controle patrimonial com os saldos consignados nos registros 

contábeis em 31/12/2019. 

Considerando o exposto e visando a apresentação dos registros e informações 

contábeis com maior propriedade, recomendamos que sejam investigadas e 

corrigidas as divergências apuradas, promovendo-se, para tanto, os ajustes 

contábeis necessários, uma vez que o relatório de controle patrimonial deve ser 

um reflexo de todos os bens registrados na contabilidade de forma mais 

analítica.  

RECOMENDAÇÃO 04: 

Efetuar levantamento detalhado quanto à formação do saldo das Obrigações 

Vinculadas à Concessão do Serviço Público de Energia Elétrica, bem como 

promover o adequado registro das correspondentes amortizações. 

Em função das análises efetuadas sobre os saldos das OBRIGAÇÕES 

VINCULADAS À CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA, 
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constatamos que a Concessionária não possui um adequado controle sobre 

referidos saldos. 

Conforme pudemos apurar, para a rubrica “Doações e Subvenções Destinadas 

a Investimentos no Serviço de Concessão”, o saldo representativo da obrigação 

foi, em uma determinada data, implantado no sistema contábil, porém, não se 

tem a memória quanto aos bens e formação dos valores que deveriam compor 

referido saldo. 

Com relação à rubrica “Amortização AIS”, efetuamos análise do cálculo 

efetuado pelo sistema para apuração da amortização mensal, entretanto, os 

valores utilizados para cálculo são gerados pelo sistema patrimonial, do qual já 

havíamos identificado diferenças para com os valores registrados na 

contabilidade, podendo, assim, gerar um percentual de taxa média de 

depreciação para aplicação diferente do utilizado para apropriação da 

amortização mensal. 

Cabe destacar ainda que por afetar diretamente a base de remuneração da 

Concessionária, a mesma deve ter um adequado controle sobre os bens que 

compõem referido saldo, uma vez que este é deduzido da correspondente 

base de Remuneração Regulatória. 

Face o exposto, recomendamos que sejam envidados os esforços necessários 

visando corrigir as distorções apresentadas, de forma a permitir o adequado 

atendimento as diretrizes e disposições previstas no Manual de Contabilidade 

do Setor Elétrico. 

RECOMENDAÇÃO 05: 

Implementar rotinas que permitam elaborar periodicamente conciliação dos 

saldos contábeis. 

Em função dos testes e análises efetuadas, constatamos que não é prática 

comum da Concessionária, elaborar conciliação periódica dos saldos 

contábeis. 

Cabe destacar que a prática de se efetuar análises e conciliações dos saldos 

contábeis é uma eficaz ferramenta de controle interno, uma vez que, além de 

fortalecer os controles exercidos, permite identificar e corrigir eventuais 

divergências apuradas de forma tempestiva, propiciando assim a apresentação 

dos registros e informações contábeis com maior propriedade.  

RECOMENDAÇÃO 06: 

Obter junto a ANEEL, orientações quanto à formatação e obrigatoriedade dos 

Demonstrativos e informações Contábeis Regulatórias a serem apresentadas 

pela Concessionária. 

Dada a especificidade do DEMEI como uma Concessionária de Serviço Público 

de Energia Elétrica instituída na forma jurídica de uma Autarquia, cuja 
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contabilidade é efetuada observando os preceitos da Lei 4.320/64, muitos 

aspectos relacionados com a formatação e obrigatoriedade dos 

demonstrativos contábeis societários e regulatórios, previstos pela ANEEL para 

apresentação por parte da Concessionária ficam prejudicados. 

Tal fato prende-se principalmente aos aspectos de sua contabilidade que é 

elaborada segundo os preceitos previstos na Lei 4.320/64 a qual não prevê a 

elaboração de diversos demonstrativos previstos na Legislação Societária (Lei 

6.404/76) assim como da aplicação de determinadas práticas e procedimentos 

contábeis. 

Como decorrência, a apresentação das Demonstrações Contábeis Regulatórias 

segundo os modelos instituídos pela ANEEL acaba não sendo atendida em sua 

integra. 

Face o exposto e de forma a atender as disposições e exigências do Órgão 

Regulador, recomendamos que seja verificado junto a ANEEL, os Demonstrativos 

Contábeis Regulatórios a serem elaborados e apresentados pela 

Concessionária, os quais devem levar em conta principalmente a forma jurídica 

de constituição da Concessionária (Autarquia). 

RECOMENDAÇÃO 07: 

Atentar para os limites legais para manutenção dos saldos a aplicar em 

Programas de Eficiência Energética e Pesquisa e Desenvolvimento. 

Em função das análises efetuadas, constatamos que a Concessionária não está 

observando na integra os limites estabelecidos quanto à manutenção do saldo 

máximo para aplicação em programas de eficiência energética e pesquisa e 

desenvolvimento. 

Cabe destacar que para referidos programas exige uma regulamentação 

específica a qual determina os limites máximos a serem mantidos como recursos 

a serem aplicados pela Concessionária, estando à mesma, sujeita a 

penalidades, (multas) caso não seja observado os limites estabelecidos. 

RECOMENDAÇÃO 08: 

Estudar a possibilidade de revisar os critérios e parâmetro estabelecidos para 

cálculo do PASEP e do ICMS incidente sobre o faturamento da Concessionária.  

Em função dos testes e análises efetuadas sobre as faturas emitidas pela 

Concessionária, constatamos que, tanto a base de cálculo do ICMS como a do 

PASEP é a mesma.  

Da forma que se apresenta o cálculo, verifica-se que um imposto serve de base 

de cálculo para outro. 

Face o exposto e considerando as decisões judiciais recentes a respeito do 

assunto (Bitributação), recomendamos que seja avaliada a possibilidade do 
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DEMEI consultar formalmente os agentes externos de fiscalização, considerando 

ainda, buscar seus direitos mediante a implementação de medidas judiciais 

cabíveis através de sua Procuradoria Jurídica. 

RECOMENDAÇÃO 09: 

Revisar os critérios utilizados para apuração do PCLD (Provisão para Créditos de 

Liquidação Duvidosa). 

Em decorrência das análises efetuadas quanto aos critérios utilizados para 

constituição da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa, constatamos 

que para o cálculo da provisão no grupo RESIDENCIAL, são utilizados os valores 

vencidos até 90 dias. Ressalte-se, entretanto, que de acordo com as disposições 

no MCSE (Manual de Contabilidade do Setor Elétrico) devem ser utilizado os 

valores vencidos acima de 90 dias. 

Diante do exposto e de forma a permitir o pleno atendimento às disposições 

previstas no MCSE, recomendamos que sejam revistos os parâmetros 

estabelecidos no sistema, promovendo-se os ajustes requeridos. 

RECOMENDAÇÃO 10: 

Manter o saldo contábil do contas a receber suportado e conciliado com o 

registro auxiliar. 

Durante nossas análises acerca dos saldos que compõem o grupo 

Consumidores, identificamos divergências entre os saldos contábeis e os 

respectivos relatórios auxiliares, conforme demonstrado abaixo: 

 

 
 

Considerando que os registros contábeis devem se apresentar aderentes aos 

registros auxiliares, permitindo assim a apresentação dos saldos com maior 

propriedade, recomendamos que sejam promovidas as devidas conciliações, 

efetuando-se os ajustes que porventura sejam requeridos. 

  

Faturado     12.879.449,73     13.036.848,74 (157.399,01)    

1102.1.01.01 (11064). RESIDENCIAL 8.658.463,64      8.656.387,86      2.075,78         

1102.1.01.02 (11065). INDUSTRIAL 633.926,19        634.371,97        (445,78)           

1102.1.01.03 (11066). COMERCIAL 3.285.998,17      3.435.542,03      (149.543,86)    

1102.1.01.04 (11067). RURAL 3.347,19            3.383,15            (35,96)            

1102.1.01.05 (11068). PODERES PÚBLICOS 292.593,21        301.191,98        (8.598,77)        

1102.1.01.06 (11069). ILUMINAÇÃO PÚBLICA (748,15)             -                    (748,15)           

1102.1.01.07 (11070). SERVIÇO PÚBLICO 5.869,48            5.971,75            (102,27)           

Conta Descrição Saldo Contábil Dif.Relatório 

Auxiliar
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RECOMENDAÇÃO 11: 

Aplicar o desconto de 3,5% nas Receitas de Ultrapassagem de Demanda 

faturadas mensalmente. 

Em nossas análises sobre o faturamento da Ultrapassagem de demanda, não 

identificamos a aplicação do desconto de 3,5% sobre as receitas apuradas de 

Ultrapassagem de Demanda, conforme permitido no PRORET (Procedimentos de 

Regulação Tarifária), Módulo 2: Revisão Tarifária Periódica das Concessionárias 

de Distribuição, Sub módulo 2.1A - Procedimentos Gerais, aprovado pelo 

Despacho nº 1.646 de 21/06/2016 e vigente a partir de 27/06/2016, item 34, em 

que trata que a receita deve ser líquida dos 3,5%. 

Diante do exposto, recomendamos que sejam revisados os procedimentos de 

faturamento junto aos consumidores que possuem ultrapassagem de demanda, 

verificando sua aderência aos critérios e procedimentos estabelecidos no 

Proret. 

RECOMENDAÇÃO 12: 

Rever os critérios utilizados para apurar as obrigações referentes a provisão de 

férias. 

Em decorrência das análises efetuadas, constatamos que o valor da provisão 

de férias consignada nos registros contábeis, não contempla os encargos 

referentes a contribuição patronal para o PREVIJUÍ (instituto de Previdência). Tal 

fato acaba por subavaliar os valores de provisão constituída. 

Face o exposto e de forma a permitir a apresentação dos registros e 

informações contábeis com maior propriedade, em que pese a divulgação da 

efetiva obrigação de responsabilidade do DEMEI, recomendamos que sejam 

revistos os critérios e parâmetros utilizados atualmente, promovendo-se os ajustes 

requeridos no sistema de cálculo da provisão de forma que o mesmo possa 

efetivamente refletir as obrigações relativas ao saldo de provisão de férias 

devidas aos funcionários. 

RECOMENDAÇÃO 13: 

Regularizar pendências de conciliação bancária existente a longa data. 

Durante a execução de nossos trabalhos, identificamos nas análises das 

conciliações bancárias preparadas pela área contábil, diversas pendências de 

longa data. 

 

Existem ainda valores que apesar de não serem tão antigos, mesmo já tendo 

sido identificados, não haviam sido regularizados. 

 

Recomendamos que sejam envidados esforços objetivando identificar e 

regularizar as pendências o mais breve possível, a fim de que não figurem na 
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conta de disponibilidades valores pendentes, que não sejam realizáveis, ou que 

deveriam estar gravados como uma despesa. 

RECOMENDAÇÃO 14: 

Rever os critérios de contabilização dos valores oriundos de indenizações de 

consumidores/terceiros. 

Segundo informações prestadas, na ocorrência de indenizações pagas por 

consumidores/terceiros em decorrência de danos causados a Rede de 

Distribuição, tais valores vêm sendo registrados como uma recuperação de 

custos (Receita) da Concessionária. 

Considerando que no caso de substituição/reparo de equipamentos, os custos 

incorridos são atribuídos ao responsável pelo dano causado, nesse sentido, 

principalmente quando ocorrer a substituição de um bem, entendemos que tais 

valores devem ser classificados dentro do grupo OBRIGAÇÕES VINCULADAS À 

CONCESSÃO E PERMISÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA) e não 

como uma receita, uma vez que os bens substituídos acabam sendo 

ressarcidos, não cabendo a Concessionária, nenhum tipo de indenização no 

caso de reversão dos bens a União. 

RECOMENDAÇÃO 15: 

Revisar criteriosamente os procedimentos de concessão e registro dos 

parcelamentos concedidos. 
 

Nossos exames sobre os procedimentos e registros de parcelamentos revelaram 

várias inconsistências dentre as quais se destacam inclusive os relatórios 

analíticos que suportam os saldos contábeis. Apesar das tentativas de se obter 

os relatórios que suportam os valores a receber oriundos de parcelamentos, não 

conseguimos obter elementos razoáveis que nos desse o conforto necessário às 

informações e dados apresentados, principalmente quando confrontados com 

os registros contábeis, apuração de parcelas vencidas e a vencer, dentre outras 

informações. 

 

Tal fato, inclusive gerou limitação de nossas análises, ensejando inclusive em 

ressalvas em nosso Relatório de Auditoria sobre o exame das demonstrações 

contábeis regulatórias. 

Recomendamos fortemente que todos os procedimentos ligados aos 

parcelamentos, seja desde a concessão, passando pela formalização e registros 

contábeis, até a cobrança, sejam revisados. Essa recomendação tem por 

objetivo a redução de possibilidade de perdas por falta de cobrança, a 

divulgação de saldos livres de distorções, o refinamento da comunicação entre 

os setores comercial, contábil e jurídico, a conciliação clara e objetiva dos 

saldos contábeis com os relatórios auxiliares e a eliminação de retrabalhos para 

poder identificar o histórico de renegociações de parcelamentos. 
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RECOMENDAÇÃO 16: 

Efetuar análise criteriosa quanto a composição/formação do saldo consignado 

na rubrica contábil “2119.1.00.00.000.0.026 - Indenização por Danos Materiais a 

Terceiros”. 
 

No decorrer de nossas análises, constatamos que a rubrica contábil em 

referência, a qual registra as obrigações da Concessionária em indenizar os 

consumidores por danos materiais causados aos consumidores, quer seja por 

decisão judicial, quer seja por acordo entre as partes, não apresenta 

composição do saldo existente em 31 de dezembro de 2019, onde se possa  

identificar as obrigações existentes. 

Conforme podemos apurar, não existe um controle efetivo sobre as obrigações 

acordadas pela Concessionária. Além disso, as movimentações apresentadas 

no razão da referida rubrica contábil, não permitem concluir sobre as 

obrigações existentes tendo em vista a ocorrência de diversos lançamentos 

confusos ou estranhos a natureza da conta. 

RECOMENDAÇÃO 17: 

Observar o pleno atendimentos as disposições estabelecidas no Contrato de 

Concessão. 
 

Conforme disposições estabelecidas na Subcláusula Quinta da Cláusula Primeira 

do Anexo III do Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão de Serviço 

Público de Distribuição de Energia Elétrica nº 085/2000 – ANEEL, as 

Demonstrações Contábeis Regulatórias anuais a serem enviadas a ANEEL, 

deverão ser acompanhadas de Parecer do Conselho Fiscal. 

Conforme pudemos apurar, a Concessionária ainda não havia instalado o 

referido Conselho, estando em desacordo, portanto com as disposições 

contratuais estabelecidas. 

Segundo informações prestadas, o pleno atendimento as disposições 

contratuais depende de processo junto a Prefeitura do Munícipio de Ijuí, uma 

vez que o DEMEI é uma autarquia, subordinando-se, portanto, as disposições 

legais emanadas do poder legislativo municipal. 

Visando o pleno atendimento as disposições previstas no Contrato de 

Concessão, recomendamos que sejam envidados os esforços necessários 

objetivando aprovação de Lei que institua o referido Conselho Fiscal, 

promovendo-se na sequência, sua imediata instalação, com o provimento dos 

cargos. 




















